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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 305/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
PEDRO JAINER PASSOS CLARINDO DA SILVA para responder, 
cumulativamente, pela Promotoria de Justiça de Itacajá - TO, a 
partir de 22 de maio de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 306/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de 
janeiro de 2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, 
de 03 de maio de 2012, e respectivas alterações, que tratam 
da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços Auxiliares de 
Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a pedido, o servidor LUCAS 
DANIEL SOUZA PAIVA do cargo em comissão de Auxiliar Técnico 
- DAM 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 307/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR LUDMILLA CAETANO RODRIGUES, 
para provimento do cargo em comissão de Auxiliar Técnico - DAM 
2, a partir de 15 de maio de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

 Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 308/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora NALÚ 
RIBEIRO BEZERRA GUARDA, Encarregada de Área, Matrícula 
nº 123714, na 2ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 15 
de maio de 2017.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 309/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° Art. 1° ESTABELECER lotação provisória ao 
servidor ARNALDO HENRIQUES DA COSTA NETO, Técnico 
Ministerial Especializado – Manutenção de Computadores, 
matrícula nº 79507, no Suporte dos Sistemas de Processo 
Eletrônico, a partir de 15 de maio de 2017. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

ASSUNTO:  Compensação de plantão

INTERESSADO: REINALDO KOCH FILHO.

DESPACHO Nº 222/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente e nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, DEFIRO o pedido 
formulado pelo Promotor de Justiça REINALDO KOCH FILHO, 
para conceder-lhe 2 (dois) dias de folga nos dias 14/06/2017 e 
16/06/2017, em compensação aos dias 13 e 14/08/2016 e  20 a 
24/02/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

AUTOS CSMP N°: 004/2017

ASSUNTO: Afastamento para participar do curso de Mestrado 
em Proteção e Tutela dos Direitos Coletivos na Universidade de 
Ribeirão Preto - UNAERP.

INTERESSADO: THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA.

DESPACHO Nº 223/2017 – Consoante deliberação 
unânime do Conselho Superior do Ministério Público, em sua 178ª 
Sessão Ordinária, realizada no dia 09/05/2017, e nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, e art. 155, inciso II, ambos da 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e da Resolução 
CSMP nº 001/2008, DEFIRO o afastamento solicitado pelo 
Promotor de Justiça THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA, sem 
prejuízo de suas atribuições, vencimentos e demais vantagens 
do cargo, para frequentar o curso de Mestrado em Proteção e 
Tutela dos Direitos Coletivos na Universidade de Ribeirão Preto 
- UNAERP, programado para ser ministrado semanalmente, às 
quintas-feiras e sextas-feiras, durante até um ano, podendo ser 
prorrogado, conforme calendário de atividades apresentado pelo 
solicitante.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão

INTERESSADO: MARCOS LUCIANO BIGNOTTI.

DESPACHO Nº 224/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente e nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, e Ato nº 068/2014, DEFIRO o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça MARCOS LUCIANO BIGNOTTI, para 
conceder-lhe 5 (cinco) dias de folga no período de 10 a 14 de 
julho de 2017, em compensação aos dias 24 e 25/10/2016; 05 
e 06/03/2016; 18 e 19/02/2017 e 20 a 24/02/2017, os quais 
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permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 019/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR a Portaria n° 260, de 25 de abril de 
2017, que indicou ao Procurador Regional Eleitoral, para fi ns de 
designação, o Promotor de Justiça que atuou perante a Justiça 
Eleitoral, no período especifi cado;

ONDE SE-LÊ: 

LEIA-SE:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 15 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

CONVOCAÇÃO

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, considerando 
a deliberação da Comissão do Sistema da Área Finalística, 
CONVOCA os Ofi ciais de Diligências adiante nominados, para 
participarem da Ofi cina de Capacitação para Operação do Sistema 
de Procedimentos Extrajudiciais (E-EXT), a realizar-se no dia 17 
de maio de 2017, a partir das 14 horas, na Sede do Ministério 
Público em Palmas, no auditório do 1° Piso, assegurando-lhes o 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diária, no máximo.

- Antônio Gildomar de Sousa Soares

- Dioghenys Lima Teixeira

- João Neto Moura Rodrigues

- José Vilson Menezes dos Santos

- Júnior Dolglas Amaral

Z.E. SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA
ELEITORAL PERÍODO

33ª Itacajá Rogério Rodrigo Ferreira da Mota 01 a 30/04/2017

Z.E. SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA ELEITORAL PERÍODO

33ª Itacajá

Rogério Rodrigo Ferreira da Mota 01 e 02/04/2017

Luiz Antônio Francisco Pinto
03 a 16/04/2017

22 e 23/04/2017

Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva
17 a 21/04/2017

24/04/2017

- Maria Aparecida Auricelia Araujo Pires

- Nubivaldo Pereira dos Santos

- Paulo Henrique Pereira de Souza

- Rayanny Kelly da Silva Santana

- Ronan Ferreira Marinho

- Selma Moreira de Souza

- Sergio Silva Júnior

- Silvério Dias Araújo

- Valéria Rodriges Bandeira

- Welson Franck Lustosa Barros

Palmas - TO, 15 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 078/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010162530201727, em 12 de maio de 2017, da lavra do Sr. Huan 
Carlos Borges Tavares, Chefe do Departamento de Modernização 
e Tecnologia da Informação.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Nadielle 
Cardoso Rodrigues, a partir do dia 15/05/2017, referentes ao 
período aquisitivo 2016/2017, marcadas anteriormente de 
09/05/2017 a 19/05/2017, assegurando o direito de usufruto 
desses 05 (cinco) dias restantes em época oportuna, já tendo 
recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 12 de maio de 2017.

Uiliton da Silva Borges
         Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO nº 007/2017

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, por 
meio da Comissão Permanente de Licitação, comunica a 
quem possa interessar, que o Pregão Presencial nº 007/2017, 
processo nº 2017/0701/00109, objetivando a Contratação de 
instituição fi nanceira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, 
para prestação de serviços de centralização e processamento 
da folha de pagamento, ressarcimentos e outras indenizações 

DIRETORIA-GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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aos servidores e membros da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, com pagamento em conta corrente ou 
conta salário indicada pelo benefi ciário, sem obrigatoriedade de 
abertura de conta corrente na instituição vencedora foi declarado 
deserto. Ficando remarcada a sessão referente ao mesmo para 
o dia 30/05/2017, às 09h30min (nove horas e trinta minutos), na 
sala de licitações no 2º Piso, do Prédio da Procuradoria-Geral de 
Justiça, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, 
Palmas/TO. O edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 15 de maio de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
representante titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, em 
atendimento ao disposto no artigo 21 da Resolução nº 003/2008 
do Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, NOTIFICA 
a ASSOCIAÇÃO PROTETORA DOS ANIMAIS DE AMERICANA 
SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com o fi m de dar ciência da 
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório nº 
2016.0000015, instaurado para verifi cação dos fatos relativos a 
representação contra a realização da vaquejada.
Informamos que, conforme disposição do citado artigo, § 3º, 
poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos, até a sessão do 
Conselho Superior do Ministério Público que decidirá sobre a 
promoção de arquivamento.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por meio da 
Promotoria de Justiça de Itaguatins/TO, torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, 
durante a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios 
diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor 
apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º 05/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Itaguatins-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso II, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, art. 1º, inciso III, da Lei n.º 7.347/85, 
e 61, inciso VII, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Denúncia formulada de forma apócrifa nesta Promotoria 
de Justiça, protocolizada sob nº 46/2017, na qual constam 
informações de possível ocorrência de atos de improbidade 
administrativa no município de Maurilândia do Tocantins/TO, 
relativos aos vultuosos contratos fi rmados com a empresa 
CONSTRUTORA FORT LTDA – ME.
FATO: Apurar supostas irregularidades nos contratos fi rmados 
entre o Município de Maurilândia do Tocantins e a empresa 
CONSTRUTORA FORT LTDA  – ME.
INTERESSADO: Ministério Público do Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Itaguatins/TO, 15 de maio 
de 2017.

Rua Deocleciano Amorim, s/nº, Vila Nova, Itaguatins-TO – CEP 
77.920-000 Fone/Fax: (63) 3477-1150

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO N° 005/2017

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a   sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao  Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 
PORTARIA N.: 005/2017
INVESTIGANTE: Rui Gomes Pereira da Silva Neto – Promotor de 
Justiça
FUNDAMENTOS: 
Artigo   129,   inciso   III,   da   Constituição   Federal; artigo   
25,   inciso   IV,   e   artigo   26,   inciso   I,   da   Lei   Federal no. 
8.625/93; artigos 6º e 8º, § 1o, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei 
Complementar Estadual no. 51/08. 
ORIGEM: Termo de Declarações de: Poliana Almeida Silva e 
Françoa Duarte Silva  e Outros 
FATO(S): Suposta irregularidade na oferta de transporte escolar 
destinado aos alunos de educação básica, residente em área rural 
de Xambioá.
INVESTIGADO(S):Município Xambioá /TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Xambioá/TO, 08 de de maio 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 23/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, III, da Constituição Federal; 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93; Artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícias de Fato
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar suposto ato de improbidade 
administrativa, consistente na prática de nepotismo pela prefeitura 
de Darcinópolis-TO.
 INVESTIGADO(S): Município de Darcinópolis-TO 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Wanderlândia/TO, 
13/04/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 71/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, III, da Constituição Federal; 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93; Artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: NF 2014.0312.0099-01
Fato(s) em apuração: Apurar denúncia de construção de 
empreendimento potencialmente poluidor sobre o Córrego Água 
Branca, localizado no Município de Wanderlândia-TO.  
INVESTIGADO(S): Brigida Sousa Santana Medeiros 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Wanderlândia/TO, 
12/05/2017.

Rua 13 de Maio, nº 70, Centro, Wanderlândia-TO – CEP 77.860-000
Fone/Fax: (63) 3453-1470

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ITAGUATINS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
XAMBIOÁ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
WANDERLÂNDIA
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